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O fim do período missionário!  
Surge a Nova Igreja! 
Reflexão pastoral sobre a autonomia da Igreja Metodista 
e seus reflexos na Terceira Região Eclesiástica, berço da 
autonomia.  
Geoval Jacinto da Silva1 
Resumo 
É um estudo de caráter pastoral que procura resgatar os aspec-
tos missiológicos da autonomia. A declaração da autonomia a-
conteceu no dia 02 de setembro 1930, na cidade de São Paulo, 
quando o metodismo estava se estendendo pela cidade e outras 
regiões. A pergunta levantada é: qual foi a contribuição da au-
tonomia para uma Igreja que foi sendo formada dentro de um 
contexto urbano?Palavras chave:Autonomia, missão, depen-
dência, conferências e crescimento. 
The end of the period missionary! A New church appears! 
Pastoral reflection on the autonomy of the Methodist Church and its 
consequences in the Third Annual Conference cradle of the  
autonomy. 
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This article pretends to remember the missiological aspects of 
the autonomy. The declaration of the autonomy happened at the 
2nd of September of 1930 in the city of Sao Paulo, a moment 
when Methodism was extending itself within in the city and 
other areas. The key question is? How the autonomy contribute 
to a church being in a formation process in a urban setting? Key 
words: Autonomy, mission, dependence, conferences and 
growing. 
Introdução 
O presente ensaio, de caráter pastoral, surge no contexto das 
celebrações dos setenta e cinco anos da autonomia da Igreja Metodis-
ta e tem como objetivo refletir sobre o que significa a autonomia para 
a Igreja Metodista no contexto da Terceira Região Eclesiástica, deli-
mitando a área geográfica da região à: cidade de São Paulo, Grande 
São Paulo num total de 39 municípios, Vale do Ribeira, Litoral Norte 
e Sul do Estado, Vale do Paraíba até a divisa com o Estado do Rio de 
Janeiro. A reflexão pastoral estará circunscrita aos antecedentes his-
tóricos do processo de autonomia (por que autonomia aconteceu na 
cidade de São Paulo?) e reflexões pastorais da autonomia na Terceira 
Região. 
Antecedentes históricos do processo de autonomia 
O metodismo chega ao Brasil como empresa missionária, fruto 
das grandes ênfases de expansão missionária, ao lado de outras ex-
pressões representadas por diversas Igrejas. O marco da implantação 
aconteceu em agosto de 1867, com J. E. Newman, recomendado pela 
Junta de Missões. Segundo D. A. Reily, Newman, com “sua modesta 
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economia financiou sua própria vinda ao Brasil, chegando à cidade 
do Rio de Janeiro e posteriormente foi para a cidade de Saltinho, 
perto de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo”. Reily afirma 
que o “primeiro salão de culto foi uma pequena casa coberta de sapé, 
de chão batido, onde antes havia uma venda”. Anos depois (1876), 
chegou o segundo obreiro, John James Ranson, que veio como envi-
ado da Junta de Missões (1991, p. 88). Destaco o desprendimento de 
Newman financiando sua própria viagem e, por certo, trabalhando na 
agricultura com outros colonos americanos, para não ser dependente 
da missão. Newman permaneceu no Brasil por 24 anos, e é um dos 
precursores do auto-sustento. Reily registra que outros conhecidos do 
auto-sustento são: Bejamin Ninde, que trabalhou por dez nos em 
Recife (1882–1892) e Justus H. Nelson, que labutou (de 1880 a 
1925) em Belém, Manaus e Santarém (1990, p. 70-71). Os modelos 
de Ninde, Nelson e Newman, de auto-sustento, nos apontam que a 
dependência econômica foi, e continua sendo, um dos “nós” que a 
autonomia não soube desatar e que a Igreja contemporânea tem dian-
te de si. 
O Brasil, no período de 1867 a 1930, foi considerado Campo 
de Missões pela Igreja mãe. O período, por diversas razões, foi mar-
cado por sentimentos pessoais e estruturais que, de certa forma, im-
pediram que a Igreja mãe fortalecesse a idéia da autonomia. Os rela-
tos deste período apontam que uma certa dependência era aceitável, 
para ambas as partes.  
Segundo Reily, Henry Venn entende como missão “... a cha-
mada à vida de igrejas autogovernadas, auto-suficientes e autopropa-
gadoras da fé” e, também, da eutanásia da missão: assim que essa 
fizesse surgir uma igreja numa dada área, devia desaparecer em se-
guida. Os missionários deviam dirigir-se para as regiões não evange-
lizadas e deixar que a Igreja, que haviam trazido à existência, reali-
zasse, sob a inspiração do Espírito Santo, todas as funções de uma 
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verdadeira Igreja” (1990, p. 82). Qual era o entendimento, segundo 
Reily, sobre a fala de Henry Venn quando aplicada a uma realidade 
concreta, no caso, a missão Metodista no Brasil? “A primeira parte 
— “igrejas auto-governadas, auto-suficientes e auto-propagadoras da 
fé” — era ponto pacífico para a Junta Missionária Metodista, e, apa-
rentemente, também para os missionários. A segunda parte — sobre 
a “eutanásia da missão” — não era tão pacificamente aceita como 
parte da filosofia missionária metodista. A estrutura que os missioná-
rios criaram não comportava a distinção missão/igreja, pois nunca 
houve delimitação de território entre a missão e a igreja, e a “missão” 
metodista foi de mui breve duração. Quase desde o início, missioná-
rios e nacionais faziam parte da mesma Igreja e das mesmas confe-
rências. Qualquer retirada dos missionários para as “regiões não e-
vangelizadas” resultaria em uma ruptura na única estrutura existente, 
que era ao mesmo tempo missão e igreja. A falta de uma clara com-
preensão dessa segunda parte da filosofia missionária de Venn cer-
tamente propiciou conflito entre missionários e nacionais, conflito 
este que cada parte tentou esconder (REILY, 1990, p. 82–83). 
O período de sessenta e três anos teve grandes avanços. Reily 
indica que as bases da obra missionária foram lançadas nos dez pri-
meiros anos (1876-1886), “A Missão Ranson”, onde foi elaborado e 
implantado um plano de ação simétrico e integrado em suas bases e 
nos projetos, que, de certa forma, possibilitou o desenvolvimento da 
missão sobre o tripé da: expansão missionária, educação e ação soci-
al. O testemunho de Kennedy — na obra Cincoenta annos de metho-
dismo no Brasil — é um relato forte da implantação e desenvolvi-
mento da missão que demonstra um avanço em direção à possível 
autonomia. Entretanto, a autonomia tão esperada não chega com a 
liberdade esperada, a questão da eutanásia permanece pelo próprio 
zelo dos grupos envolvidos.  
G eoval  J ac i n t o d a S i l va 
R evis t a  C ami n h an d o,  v .  10 ,  n .  2  [ 1 6] ,  p .  1 5 0- 16 1,  j u l . / d ez .  20 0 5 
15 4 
Por economia de espaço deste ensaio, não destaco os ventos 
“liberacionistas” que já estavam presentes nas primeiras três décadas 
do século XX. Em nível eclesiástico, cultural e político, o sentimento 
nacionalista já se fazia sentir e, por certo, não foi desprovido de con-
flitos tanto no contexto metodista como em outras Igrejas. Entendo a 
importância desse contexto; remeto o leitor ao material produzido 
pelo professor Rui de Souza Josgrilberg, sobre o tema: “O Movimen-
to da Autonomia: Perspectiva dos Nacionais”. Portanto, os antece-
dentes do processo da autonomia são marcados pela própria maturi-
dade do protestantismo brasileiro e latino americano: a mesma situa-
ção vivenciou a Igreja Metodista no México e a Igreja Presbiteriana 
no Brasil. No caso da missão metodista, a mesma já apontava que era 
chegado o momento dos nacionais participarem plenamente do pro-
cesso administrativo que, por certo, possibilitaria a expansão do pro-
jeto missionário. A questão levantada é por que o processo de auto-
nomia aconteceu na cidade de São Paulo? 
Por que a autonomia aconteceu  
na cidade de São Paulo? 
Os historiadores metodistas são unânimes em afirmar que as 
primeiras presenças metodistas em solo brasileiro aconteceram na 
cidade do Rio de Janeiro, até então capital do Império. Isnard Rocha 
indica a data de 19 de agosto de 1835 como a chegada do Rev. Foun-
tain E. Pitts. “Aí organizou uma Sociedade Metodista” (1967, p. 74). 
Em 1836 “a Junta de Missões envia o seu primeiro missionário, o 
Rev. Spaulding, que se estabeleceu na cidade do Rio de Janeiro, or-
ganizando entre os estrangeiros uma congregação de umas 40 pesso-
as”. Em 1837, chegaram novos obreiros: Rev. Kidder e esposa (Ro-
cha, 1967, p. 74–75) e 25 anos depois, 1867, chegou na mesma cida-
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de, em 5 de agosto, o Rev. J. E. Newman e J. J. Ransom em 1876. 
Reily afirma que  
J. J. Ransom não se apressou em estabelecer seu campo de tra-
balho. Descartou Piracicaba, fez reconhecimento no Rio Gran-
de do Sul e finalmente escolheu o Rio de Janeiro, ou seja, a 
Corte, como centro estratégico de irradiação do metodismo 
(1990, p. 89) 
O primeiro templo evangélico Metodista foi o do Catete inau-
gurado no dia 5 de setembro de 1886. 
No final do século XIX os metodistas já se faziam presentes 
em quatro cidades importantes de desenvolvimento comercial e ur-
bano: Rio de Janeiro, Juiz de Fora, Piracicaba e São Paulo. Reily nos 
lembra, oportunamente, a figura do trapézio, configurada pelo total 
de 214 membros e seis pregadores locais. A análise dos reflexos da 
expansão missionária na cidade de São Paulo, onde vai ser instalada 
a Terceira Região Eclesiástica, demonstra que o primeiro pregador 
metodista na cidade foi o Rev. J. J. Ransom. Em outubro de 1883 ele 
iniciou um ponto de pregação, mas coube ao pastor J. W. Koger le-
var avante a obra até que se organizasse a pequena igreja. Koger, que 
estava em Piracicaba, transferiu-se para a cidade de São Paulo (RO-
CHA, 1967. p. 78). 
A iniciativa metodista tem sua origem no centro urbano da ci-
dade que vai dar como sustentação a igreja metodista central, que foi 
a incentivadora da implantação e desenvolvimento da presença me-
todista em muitos bairros. Quando o processo de autonomia aconte-
ce, em 2 de setembro de 1930, já existe uma boa presença de templos 
e de metodistas convertidos.  
Ao serem convocadas, segundo Isnard Rocha, as “duas confe-
rências centrais, as únicas na história do metodismo nacional, ambas 
realizadas no templo da Igreja Metodista Central de São Paulo, sendo 
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a primeira, em 1927 e, a segunda, em 1929, poucos meses antes da 
autonomia” (ROCHA, 1967, p. 136) — já havia um contexto que iria 
fortalecer o metodismo na cidade de São Paulo, uma vez que até o 
momento todos os atos históricos haviam acontecido na cidade do 
Rio de Janeiro. Assim, a pergunta que surge é: Por que o ato de auto-
nomia aconteceu na cidade de São Paulo, e na igreja metodista cen-
tral? 
Penso que este ato de autonomia caberia não somente a uma 
Igreja local, mais a todas as igrejas existentes nas diversas regiões no 
Brasil, a fim de vivenciá-la plenamente em suas ações missionárias. 
É bem verdade que só 25 anos depois da autonomia é que se consti-
tuirão as Regiões Eclesiásticas com suas áreas geográficas definidas. 
Coube ao VII Concílio Geral (1955) mapear o território ocupado. 
Isnard Rocha afirma:  
o ponto alto deste concílio foi a nova divisão das regiões eclesi-
ásticas da Igreja Metodista no Brasil, sendo criadas duas novas 
regiões e adotada uma nova nomenclatura, como temos presen-
temente” desaparecendo assim as chamadas regiões do Norte, 
do Centro e do Sul (ROCHA, 1967, p. 155-56).  
Aqui surge uma outra questão: as Regiões Eclesiásticas têm experi-
mentado o sentido da autonomia?  
Se as Regiões Eclesiásticas não vivem a autonomia, logo as 
igrejas locais e o corpo ministerial não se sentem em liberdade para o 
exercício da autonomia, isso por que a autonomia tem que acontecer 
não só em forma legal, mais em estrutura financeira e missionária. 
Independente de entender as motivações para realizar o processo de 
autonomia em uma igreja central, onde anos depois se constituiu a 
Terceira Região Eclesiástica, setenta e cinco anos depois, pergunta-
se: o que representou para a Região ser o berço nascedouro da auto-
nomia da Igreja Metodista? 
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Reflexões pastorais da autonomia na Terceira Região 
Devido a projeção do Estado de São Paulo, que já se destacava 
através da economia e da cultura, a cidade de São Paulo, que crescia 
com ares de uma grande metrópole, recebe os primeiros metodistas, 
em outubro de 1883, e atrai não só os metodistas como também di-
versos segmentos da sociedade e investimentos estrangeiros; nesse 
contexto, os metodistas, percebendo o potencial da cidade, passam a 
fazer dela um centro promotor de seus ideais. Isnard Rocha afirma 
que, onze anos após o início do trabalho metodista na cidade de São 
Paulo, foi criada a Imprensa Metodista, “uma nova congregação foi 
aberta na rua da Esperança, 15 B, local onde nasceu a Imprensa Me-
todista, fundada pelo pastor J. W. Wolling, em 1894. O órgão oficial 
da igreja, fundado em 1886 pelo Rev. Ransom, era impresso nesse 
local, que era também ocupado pela redação do jornal” (1967, 79). 
No final do século XIX e nas três décadas seguintes a Igreja 
Metodista foi marcada por um despertar de idéias que indicavam a 
urgente tomada de decisão em direção ao processo de autonomia, 
constituindo uma “nova Igreja”. Isnard Rocha dedica boa parte de 
sua obra para mostrar quais foram as “idéias que favoreceram a Au-
tonomia do Metodismo no Brasil” (ROCHA, 1967 p. 129-147). Jos-
grilberg nos ajuda a entender o sentido da autonomia em busca de 
“uma igreja diferente, que responda aos desafios do tempo e se en-
carne em nossa realidade local e continental. Um melhor entendi-
mento do movimento da autonomia parece-nos, agora, indispensá-
vel” (Josbrilberg, 1990, p.93–133). Reily informa que o movimento 
da autonomia foi o sonho de um ideal que pouco a pouco foi cres-
cendo em muitos corações”. Os três autores referenciais são unâni-
mes em resgatar a memória do processo de autonomia, até então não 
entendido como independência, mas autonomia, são críticos e abrem 
portas para a reflexão pastoral dentro do contexto dos “setenta e cin-
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co anos”. A autonomia acontece depois de um período de negocia-
ções eclesiásticas com o devido cuidado para não transformá-la em 
um rompimento entre a missão e a “Igreja mãe”.  
Isnard Rocha relata o momento histórico da autonomia assim: 
Sessão Solene da Proclamação da Promulgação da Constituição 
da Igreja Metodista do Brasil. Às 19 horas e meia, do dia 2 de 
setembro de 1930, no salão de cultos da Igreja Metodista Cen-
tral de São Paulo, a Comissão constituinte reune-se sob a presi-
dência do Revmo. Bispo Edwin D. Mouzon. Acompanhado dos 
Revs. César Dacorso Filho e Epaminondas Moura, o Bispo 
Mouzon subiu ao púlpito e leu a proclamação e constituição da 
Igreja Metodista do Brasil, depois de chamado o rol e declarada 
aberta a 1ª. Sessão do Concílio Geral do Brasil (1967, p. 144). 
Após a declaração de autonomia e realização do primeiro 
Concílio Geral da Igreja Metodista e a eleição do primeiro bispo, 
bispo J. W. Tarboux, ex-missionário, surge a “nova Igreja”, que tem 
que encontrar seus próprios caminhos. Entretanto, o modelo adminis-
trativo e o Conselho Central implantado vão fortalecer uma dependên-
cia velada da “Igreja mãe”. Sendo a cidade de São Paulo o berço da 
autonomia e tendo já uma casa episcopal, ao lado da Igreja Central, a 
mesma passou a ser a Sede Geral da Igreja e residência e escritório dos 
três secretários gerais, Departamento Geral de Previdência, constituin-
do assim um núcleo forte da presença da Igreja na cidade de São Pau-
lo. Em 1938, o Concílio Geral aprovou, para sediar-se em São Paulo, a 
unificação das duas Faculdades de Teologia então existentes. 
O VII Concílio Geral, 1955, cria a Terceira Região Eclesiásti-
ca, delimitando a área geográfica conhecida. Entretanto, em consulta 
com os que participaram desta decisão, não encontro qual foi o ra-
ciocínio lógico da delimitação da área da Região; o único argumento 
é a concentração de pessoas na área. A região só foi instalada em 
1957. Garcia, afirma: 
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A Terceira Região Eclesiástica é instalada como Região em seu 
Concílio Regional, em 5 de Janeiro de 1957, sob a presidência 
do Bispo Isaias F. Sucasas, tendo como seus primeiros secretá-
rios Gerson S. Veiga e John W. Garrison, em Rudge Ramos, na 
Faculdade de Teologia e na Igreja Metodista. De acordo com os 
registros, a Região tem início com 7.304 membros e quatro pa-
róquias (2000, p. 185). 
Com a instalação da Região e com outros segmentos da Igreja 
Metodista na cidade esperava-se que o processo da autonomia se 
constituísse em mola propulsora dos metodistas na Terceira Região, 
entretanto, o que se percebe é que o crescimento da Igreja na Região 
não corresponde ao índice de crescimento populacional da cidade. 
Garcia,que realizou uma pesquisa sobre a questão do crescimento da 
igreja Metodista na região metropolitana de São Paulo 1968-1998, 
permite verificar que o eixo do crescimento que podia ser sustentado 
pela força de uma Igreja autônoma não aconteceu e que todos os 
demais segmentos da Igreja Nacional no contexto da Região não têm 
dado como resultado o crescimento (2000, p.178–191). A causa do 
não crescimento pode ser estudada, por diversas vertentes. Porém, 
não é o objetivo deste ensaio.  
Por outro lado, se a Igreja Metodista na Região não acompa-
nhou o crescimento geográfico e populacional da Grande São Paulo é 
necessário destacar que o processo de autonomia trouxe para a Regi-
ão algumas marcas que são determinantes. Podemos destacar a Fa-
culdade de Teologia, pois é no contexto da Região que a Faculdade 
tem proporcionado uma constante interação da teoria com a prática 
para a formação do quadro ministerial da Igreja Metodista. Foi a 
partir da Região que foram desafiados os primeiros missionários para 
o nordeste, Revs. Benedito Natal Quintanilha (Salvador 1948) e Do-
rival Rodrigues Beulke (Recife, 1959). Revs. Woon Chang Byan e 
Adolfo Evaristo de Souza e a missionária médica Walkira Moraes de 
Almeida (1991/1992) vão para o Norte na cidade de Manaus, todos 
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com sustento da igreja metodista central. Na Região aconteceu a 
eleição e ordenação da primeira presbítera metodista, abrindo assim 
portas para a presença do ministério feminino na Igreja hoje. Fortale-
cem-se na Região as áreas de atuação da Igreja: Administrativa, Do-
cente, Expansão Missionária e Ação Social, possibilitando presença e 
desempenho da conexidade com as igrejas locais. A Região é marca-
da por duas grandes vertentes sociais: presença rural e presença ur-
bana. Assim sendo, o processo de autonomia aponta, para a Região, 
que a mesma deve voltar suas ações pastorais para interagir na pas-
sagem do rural para a cidade, procurando entender os desafios da 
complexidade existente na urbanidade (COMBLIN, 1996. p. 19–39), 
onde ela foi gerada, pois a cidade tem a característica de tornar o ser 
humano mais livre e autônomo para tomar suas decisões. 
Considerações finais 
Independência ou autonomia. Nossos referenciais históricos 
são unânimes em afirmar que a autonomia não foi alcançada em sua 
totalidade; porém, temos que entender que este é um processo que 
está em contínuo desenvolvimento. Reily afirma que, no desenrolar 
do processo, na década dos setenta, com o estabelecimento dos Pla-
nos Quadrienais, o processo ficou mais inteligível e que, com o sur-
gimento do “Plano Para a Vida e a Missão” a autonomia ofereceu à 
Igreja maior direcionamento. Finalmente a Igreja de Dons e Ministé-
rios dá maior visibilidade, ao envolver todos os segmentos da igreja 
na dinâmica dos dons e ministérios. No que tange ao administrativo-
financeiro, ainda resta um longo caminho a ser percorrido. Desta 
forma, a Terceira Região não está isenta das dificuldades de um pro-
cesso que ganha espaço no decorrer da história; entretanto, a partir de 
sua criação e fixação no contexto urbano e global, ela tem que procu-
rar vivenciar plenamente os desafios esperados pelos antepassados 
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que vivenciaram o espírito da autonomia como processo de liberta-
ção e não de aderência dos movimentos dos grandes centros urbanos. 
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